EMENDA Nº  2  AO PROJETO DE LEI Nº 1252 DE 2003 




(SL nº 678 de 2003)

 
Acrescente-se artigo com a seguinte redação, onde couber, ao Projeto de Lei em epígrafe:

“Artigo ... – A aplicação do disposto nos §§ 1º a 7º do artigo 1º e no inciso XIV do artigo 3º da Lei 7.645, de 23 de dezembro de 1991, com a redação determinada por esta lei, fica condicionada:

I – à demonstração de que a renúncia de receita decorrente dos benefícios foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – apresentação de medidas de compensação para o exercício em que os benefícios entrarem em vigor e nos dois seguintes, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

Parágrafo único. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.”

JUSTIFICATIVA

 
É bem compreensível que se pretenda conferir benefícios fiscais, relativos à incidência de taxa de serviços, a microempresas e pequenas de pequeno porte, uma vez que esses mecanismos, sem dúvida, fortalecem a atividade econômica no Estado.


Não obstante, antes desta preocupação, e de qualquer outra que possa orientar o estímulo à atividade econômica, há de observar-se o princípio máximo da preponderância do interesse público, de maneira que os efeitos financeiros da prorrogação devem submeter-se rigorosamente aos preceitos legais.


Esses preceitos são os contidos no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que estipula as cautelas a serem observadas nos casos de expansão de ação governamental que acarrete renúncia de receita, totalmente negligenciados pelos autor do projeto. 


Assim, por meio desta emenda, insere-se no contexto da propositura, de forma expressa e específica, os rigores da Lei de Responsabilidade Fiscal, de maneira que o incremento da atividade micro e pequena empresária não aconteça com sacrifício das normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestação fiscal.

Sala das Sessões, em 8/12/2003
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